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Resumo: 
O aumento do envelhecimento da população tem imposto novos desafios à sociedade brasileira, marcando 
uma considerável mudança de valores em diversas áreas, sejam elas, econômicas, psicológicas ou sociais. 
O presente artigo objetiva contribuir com algumas reflexões em torno das questões sobre o 
envelhecimento e a cidadania no mundo contemporâneo, observando a complexidade das questões com 
base em levantamento bibliográfico, explorando aspectos de ordem conceitual e legais no contexto 
brasileiro e também salientando a legislação vigente nos país, relacionando às possibilidades de 
vinculações entre o envelhecimento e a cidadania. 
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Abstract: 
The increase of population aging has imposed new challenges for Brazilian society, marking a 
significant shift in values in many areas, be they economic, psychological or social. This article 
aims to contribute some reflections on the issues of aging and citizenship in the contemporary 
world, noting the complexity of the issues based on literature, exploring aspects of a conceptual 
and legal issues in the Brazilian context and also stressing the legislation in the country, relating 
to the possibility of links between aging and citizenship. 
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1. Introdução 
As cidades brasileiras se defrontam com uma nova realidade social, a “revolução 
demográfica”, com as pessoas a cada dia conseguindo esticar o seu ciclo vital e chegar à velhice. 
Conforme dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), a população brasileira encontra-se 
num processo de envelhecimento de forma crescente, enquanto as cidades não estão estruturadas 
para oferecerem as devidas e melhores condições para geração de maior qualidade de vida a esse 
contingente de pessoas que estão envelhecendo. O impacto da revolução demográfica atinge 
diversas áreas do cotidiano de uma sociedade, sejam eles econômicos, psicológicos ou sociais.  
 2 
 
2 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.1. N°1 (2011) 
Com esse novo cenário demográfico se impõe novos desafios para a sociedade brasileira, 
sendo então necessário pensar como lidar com essa revolução demográfica. Um dos principais 
desafios, neste sentido, tem sido a necessidade da criação de mecanismos que envolvam/garanta 
ao idoso seu lugar na sociedade e principalmente a sua cidadania. Essa população que hoje se faz 
presente em porcentagens cada vez maior na sociedade brasileira compõe-se de pessoas que 
existem no tempo e no espaço, são possuidoras de sentimentos, pensamentos, percepções, 
necessidades, desejos, etc., e se apresentam como portadores de direitos e deveres, ou seja, são 
“cidadãos”. 
O presente trabalho tem como objetivo contribuir com algumas reflexões em torno das 
questões sobre o envelhecimento e a cidadania no mundo contemporâneo, observando a 
complexidade das questões com base em levantamento bibliográfico, explorando aspectos de 
ordem conceitual e aspectos legais no contexto brasileiro. Em termos metodológicos, foram 
selecionados autores que exploram o tema cidadania, mais genericamente e autores que vinculam 
as questões do envelhecimento com a busca e prática da cidadania tanto numa perspectiva 
individual como coletiva. Além disso, o artigo explicita aspectos legais relacionados às 
possibilidades de vinculações entre o envelhecimento e a cidadania. 
A partir destas considerações iniciais, o presente artigo está assim estruturado, 
explicitação de aspectos teóricos relacionados aos conceitos e abordagens sobre cidadania na 
perspectiva de Marshal (1967); algumas relações possíveis entre cidadania e envelhecimento e 
mostra aspectos legais de políticas e ações de práticas de cidadania para o segmento das pessoas 
idosas no contexto brasileiro. 
 
2. Fundamentação Teórica 
 
2.1 Cidadania 
Atualmente muito se comenta sobre cidadania, porém tal expressão conceitual necessita 
ser compreendida/reconhecida de fato, para melhor compreender em que consiste a palavra e 
qual a sua importância para a vida dos seres humanos e, consequentemente, para a velhice. 
Embora se saiba que o conteúdo e a importância do termo cidadania nem sempre está na 
consciência das pessoas. Não é claro para todas as pessoas, particularmente as pessoas idosas 
que elas possuem cidadania, leis e direitos que devem ser respeitados.  
Referindo-se à Cidadania, a Classe Social e Status, o pensador contemporâneo T. H. 
Marshal (1967) diz que a cidadania é tudo que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar 
econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na herança social e levar a vida de 
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um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. E que a cidadania é 
composta por três tipos de direitos: os civis (direitos necessários à liberdade individual - tribunais 
de justiça), os políticos (direito de participar no exercício do poder político - parlamento e 
conselhos do governo local) e os sociais (direito a um mínimo de bem-estar econômico e 
segurança ao direito de participar na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo 
com os padrões que prevalecem na sociedade - sistema educacional e os serviços sociais). 
Corroborando com a mesma visão, Pequeno (2001) contempla dizendo que a cidadania é a 
condição social que confere ao individuo o usufruto de direitos que lhe permitem participar da 
vida política e social da comunidade no interior da qual está inserida. Partindo desta concepção, 
ser um cidadão com cidadania é estar participando (a partir do conhecimento dos direitos e 
deveres), gozando de direitos (privilégios garantidos pelo Estado), políticos e sociais 
(solidariedade, companheirismo, amizade, empatia, ética, cuidado com o meio ambiente). 
Para alguns autores, como Benevides (2001) e Ferreira (2004), a definição de cidadania é 
extremamente complexa, uma vez que não se trata de um conceito pronto, acabado e universal, 
mas determinado pelo fator histórico, variando no tempo e no espaço. Assim, pode-se conceituar 
cidadania diante do momento histórico contextualizado, vivido por cada sociedade. 
 
2.2 Cidadania e Envelhecimento 
Já que hoje se tem a condição de viver mais tempo que seja com dignidade, com mais 
saúde e qualidade de vida. Como o tempo passa independentemente de qualquer coisa e com ele 
vêm às mudanças e os desafios, mudanças que repercutem no cotidiano de todos, afeta a vida 
pessoal (individual) e social do individuo. Pode-se dizer que o processo de envelhecimento do 
homem está sujeito as mudanças e/ou transformações, descontinuidade e desintegração, perdas e 
ganhos. Fatores estes que influenciam na vida dos longevos, acentuando a fragilidade, revelando 
incapacidades de se defender/manterem com as suas próprias forças, perda do respeito e da 
cidadania. A aparência física sofre modificações facilmente observáveis, alterações fisiológicas 
(lentidão do pulso, do ritmo respiratório, da assimilação), declínio da potencia sexual, 
diminuição da capacidade orgânica, entre outras alterações. 
Para Mascaro (2004), a velhice faz parte de um ciclo natural da vida – nascer, crescer, 
amadurecer, envelhecer e morrer -, e as transformações que as caracterizam originam-se no 
próprio organismo e ocorrem gradualmente, no dia a dia. Podemos considerar que a vida é uma 
sequencia de acontecimentos e etapas e não pedaços de vida. Portanto somos indivíduos por 
inteiros. 
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Salienta Fogaça (2005) que todas as idades possuem seus limites, seus ganhos e suas 
perdas, o importante é aceitar-se e saber adequar-se dentro da fase em que se encontra, com seus 
limites físicos, psíquicos e sociais (se houver). Não é uma sensação confortável a ser enfrentada, 
mas é necessário que sejam acompanhadas para melhor saber conviver com elas e aceitar a 
própria natureza humana.  
OLIVEIRA (1999) complementa a situação das pessoas idosas mostrando o 
envelhecimento enquanto processo, em sua complexidade, não se reduz apenas ao aspecto físico, 
mas incorpora a influência da sociedade em que vive alguns aspectos culturais e psicológicos 
que, inter-relacionados, constituem o “todo do ser humano” e contribuem cada qual com parcelas 
importantes no processo de envelhecimento. 
Já para Rodrigues & Terra (2006), a velhice deixa o reduto do pessoal, das famílias, do 
privado para ganhar uma dimensão de sociedade, trazendo consigo uma série de questões 
próprias, algumas desconhecidas das próprias pessoas que estão envelhecendo. 
Dentre os vários fatores citados, o aspecto social torna-se um elemento fundamental no 
processo de envelhecimento, já que é no contexto social onde o indivíduo, de um modo geral, 
compartilha o seu aprendizado e cria laços de amizades. Percebe-se que nesse contexto muitas 
vezes é negado ao idoso à participação nas relações interpessoais (social), de modo que este 
segmento passa a ser excluído (desintegrado) de sua posição social, pois dentro do próprio 
ambiente social é notório o descaso com a velhice, com as pessoas que envelhecem que não 
conseguem exercer sua cidadania e a velhice serve como motivo de expropriação de sua 
autonomia. 
Esses descasos e ações preconceituosas rotulam e dificultam qualquer trabalho de 
investimento que venha beneficiar esse segmento, como também podem causar a ruptura de 
direitos que, automaticamente, levam à perda da cidadania real. Segundo Bruno (2003) a velhice 
ainda é despolitizada, assim é necessário que se busque caminhos para politizá-la e conquistar 
um novo lugar e significado na sociedade, bem como a marca de uma nova presença do idoso 
pelo exercício pleno da cidadania. 
 
2.3 Aspectos legais das práticas de cidadania para o segmento dos idosos no Brasil 
No sentido moderno, cidadania tal como se concebe hoje, foi derivado da Revolução 
Francesa de 1789, um marco bastante importante na fundação dos direitos civis, que se 
expressou na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão
1
, significando o começo do 
                                                          
1
 Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, sintetizada em 17 artigos, foi o primeiro documento a reclamar 
uma igual dignidade para todos os homens, redigido pela Assembleia Nacional Constituinte (França), concluído a 26  
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processo de transformação do homem comum em um homem cidadão, onde os direitos civis são 
garantidos por lei.  
Para Bobbio (1992, p. 93), 
“[...] o núcleo doutrinário da Declaração está contido nos três artigos iniciais; o 
primeiro refere-se à condição natural dos indivíduos que precede a formação da 
sociedade civil; o segundo, à finalidade da sociedade política, que vem depois (se 
não cronologicamente, pelo menos axiologicamente) do estado de natureza; o 
terceiro, ao princípio de legitimidade do poder que cabe à nação”. 
 
Podemos dizer que os três primeiros artigos da Declaração definem as bases da 
transformação do homem comum em cidadão, em liberdade, associação política e soberania. 
Artigo I. – Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos; as distinções 
sociais somente podem ser fundadas no bem comum.  
Artigo II. – O objetivo de toda a associação política é a conservação dos direitos naturais 
e imprescritíveis do homem; esses direitos são a liberdade, a propriedade e a resistência à 
opressão.  
Artigo III. – O princípio de toda a soberania reside essencialmente na nação; nenhum 
corpo, nenhum indivíduo pode exercer autoridade que dela não emane expressamente.  
Para a nossa realidade brasileira tais direitos ocorreram a partir do século XIX e estes são 
bem diversificados, ou seja, estabeleceram-se direitos políticos, alguns sociais e os civis, com 
dificuldades no decorrer do processo histórico. 
No caso específico da cidadania na velhice (idoso), os direitos para esse segmento foram 
inscritos na Constituição de 1934 sob a forma de direitos trabalhistas e de Previdência Social “a 
favor da velhice”, segundo Faleiros (2007). Assim pode-se dizer que a cidadania para a velhice 
esta relacionada com o momento histórico, social e político do país.  
Na Constituição de 1937 já havia algum indicio de proteção a velhice, estabelecendo o 
seguro de velhice para o trabalhador, posto no: Art. 137. A legislação do trabalho observará, 
além de outros, os seguintes preceitos: m) a instituição de seguros de velhice, de invalidez, de 
vida e para os casos de acidentes do trabalho. 
Nas Constituições de 1946, em seu artigo 157, fala da Previdência “contra as 
consequências da velhice” -, e de 1967, da previdência social “nos casos de velhice” no artigo 
158. Vale salientar que nessas Constituições havia uma preocupação moral com a formação da 
ordem e preservação da raça (FALEIRO, 2007). 
                                                                                                                                                                                           
de agosto de 1789. Também foi a base da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) promulgada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). 
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A velhice nessa época era tratada como questão privada, no âmbito da família, da 
filantropia e da religião. Esse tratamento era dado aos que não possuíam nenhum tipo de 
condições financeiras, ficavam totalmente relegados às praticas sociais, a espera de ações 
governamentais que garantissem o exercício da cidadania. Aos poucos os idosos começaram a se 
organizarem em associações na década de 1970, na tentativa de uma melhor proteção social. 
Segundo Teixeira (2007) no final da década de 1970 e início da década de 1980, os 
trabalhadores idosos fundaram as Associações de Aposentados e Pensionistas, cuja efetivação, 
como movimento unificado, ocorreu com a criação de federações que se uniram, formando, em 
1985, a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP) onde reivindicavam o 
aumento dos valores da aposentadoria, pelos direitos sociais e garantia da cidadania.  
Atualmente, no Brasil, os direitos dos idosos são regidos pela Constituição de 1988, 
chamada “Constituição Cidadã”, considerada um dos avanços na conquista dos direitos das 
pessoas, sejam eles individuais/coletivos, sociais ou políticos. Segundo Faleiros (2007), essa 
constituição foi elaborada no processo de transição democrática que rompeu com a ditadura 
militar, configurou um estado de direito, com um sistema de garantias da cidadania.  
Durante muitos anos, o brasileiro ignorou o crescimento do numero de pessoas que 
estavam se tornando idosas, deixando de proteger e garantir os direitos (cidadania) das pessoas 
que envelheceram. Só agora, diante da explosão demográfica do envelhecimento, no século XX, 
é que se buscou dar maior atenção ao idoso. 
Na nova Constituição, o segmento idoso adquiriu vários direitos, estes que estão 
colocados nos primeiros artigos da Constituição (2004) que são regidos pelos princípios 
fundamentais: 
Artº 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 
como fundamentos:  
I – a soberania; 
II – a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Para a proteção direcionada ao idoso, podemos destacar dois incisos (II e III) citados 
acima no Artº 1º. A cidadania, que dar direito ao cidadão de participar da construção e destino 
do seu Estado, o direito de usufruir dos direitos civis fundamentais, e no inciso III, que vai tratar 
da dignidade da pessoa humana, como a decência e o respeito a si próprio. Torna-se ainda mais 
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fundamental quando um país trata o cidadão com dignidade humana, respeita todos os seus 
cidadãos, independente de qualquer característica (GÓES, 2007). 
Valorizar o ser humano de forma igualitária é uma questão de educação permanente 
(cidadania, lazer, saúde, escolas) estabelecendo leis, sem preconceitos, garantindo a isonomia 
cidadão, assim como a inibição a descriminação. O artigo 5º da Constituição do Titulo II, Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais, Capitulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, 
como os seus 77 incisos, mostra o valor do ser humano garantido sem excluir nem um individuo 
os seus direitos. Assim diz o artigo Artº 5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 
No Capitulo II – Da Seguridade Social, da Seção IV – Da Assistência Social, em seu 
artigo 203, no que se refere à velhice, estabelece no inciso I - a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. Assim como no inciso V - a garantia de um 
salário mínimo de benefício mensal a pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou, de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei.  
Vamos ter também no Capitulo VII – Da Família, da Criança, do Adolescente e do idoso. 
No artigo 230 da Constituição Federal, dispõe sobre a proteção à pessoa idosa, onde a família, a 
sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 
Complementando ainda em seus parágrafos: 1 - Os programas de amparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em seus lares, 2 - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida 
a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. Uma demonstração de garantia dos direitos 
humanos. 
Até a atual Constituição não existia nenhum mecanismo tratando dos direitos dos cidadãos 
idosos, isso porque a problemática do envelhecimento não era tão importante (visível) para um 
país de uma população considerada jovem até pouco tempo. No entanto, a Constituição foi o 
inicio da preocupação com o segmento idoso, garantindo o seu amparo (Artigo 230) e ainda 
colaborando com edição da Lei n.º 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que regulou a Política 
Nacional do Idoso e a criação do Conselho Nacional do Idoso entre outras providências. 
A Política Nacional do Idoso (PNI), Lei 8.842/94 e regulamentada pelo Decreto 1948/96, 
que tem como objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover a 
autonomia, a integração e a participação efetiva na sociedade, como instrumento fundamental de 
direito próprio de cidadania, considerando o idoso, pessoa maior de sessenta anos de idade 
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(BRASIL, 1999). Ficando a cargo do Conselho Nacional do Idoso um leque de ações 
governamentais que devem implementar as políticas do idoso em diferentes áreas: assistência, 
habitação, saúde, educação, cultura, lazer e Previdência Social (FALEIROS, 2007). 
O DECRETO Nº 1.948/3/1996 da PNI dá outras providências, explicitando uma maior 
preocupação com a questão da cidadania do idoso, como no disposto no Art. 13-: Ao Ministério 
da Justiça, por intermédio da Secretaria dos Direitos da Cidadania, compete: 
I - encaminhar as denúncias ao órgão competente do Poder Executivo ou do Ministério 
Público para defender os direitos da pessoa idosa junto ao Poder Judiciário; 
II - zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos 
e lesões a seus direitos. 
Parágrafo único - Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente, 
qualquer forma de negligência ou desrespeito ao idoso. 
Em virtude do rápido e crescente numero de idosos na população brasileira o Estado, 
entendendo a necessidade de dar maior atenção a esse grupo, cria uma Lei de nº 10.741, de 1.º de 
outubro de 2003, denominada Estatuto do Idoso, que foi instituído para regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, entre outras coisas 
dispõe sobre a questão da cidadania, como vemos nos artigos (BRASIL, 2004): 
Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 
Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 
II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 
(um) ano, por meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de 
esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania; 
Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento: 
XIII – providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos 
necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 
Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações 
bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou 
instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade. 
A Constituição Cidadã de 1988 inicia alguns sistemas de proteção ao idoso e a PNI e o 
Estatuto do Idoso vieram para amparar, viabilizar e assegurar o exercício dos direitos 
assegurados por leis, na prática (no dia a dia) os direitos considerados essenciais como é o direito 
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de cidadania, que vem sendo negados ao idoso. Esses instrumentos são importantes porque as 
pessoas estão envelhecendo e necessitam continuar fazendo parte da sociedade e exercendo seus 
direitos, que, não devem ser negados, com diferenciações e/ou descriminações. 
 
Considerações Finais 
Considerando que atualmente o Brasil é um país que vive uma estrutura econômica de um 
modelo capitalista excludente, com grande concentração de renda, que constitui um dos pilares 
da desigualdade social e da discriminação, partindo de uma concepção excludente, o 
estabelecimento de direitos iguais, numa sociedade desigual, para grupos específicos (idoso), é 
uma questão fundamental que articula cidadania com democracia (FALEIROS, 2007). Dessa 
forma, não se pode ignorar o individuo que está em processo de envelhecimento ou que já 
envelheceu. 
Enfim, no caso do segmento dos idosos que vivem em nossa sociedade a cidadania não 
tem que ser resgatada ou recuperada, mas tem que ser ampliada/reforçada, não há como ignorar 
que a pessoa idosa necessite continuar exercendo sua autonomia, sendo titular de seus direitos e 
deveres perante toda a sociedade. A sociedade precisa mudar sua conduta em relação à velhice, 
pois uma sociedade que tem consciência dos direitos dos indivíduos que conseguem envelhecer é 
capacitada para conduzir mobilizações que garantam o espaço social dos idosos.  
A manutenção/ampliação da cidadania do idoso é fundamental para o desenvolvimento de 
uma sociedade mais justa. Para Braga (2001) não há mais como deixar de entender que aquele 
homem que envelhece continua existindo e manifestando os mesmos desejos, os mesmos 
sentimentos, as mesmas reivindicações de quando era jovem. Ser um cidadão é poder atuar nas 
manifestações e fiscalizações, dizer não as ações de corrupção, cumprir deveres e cobrar os 
direitos (reservados na Constituição), ser solidário, ser crítico, ser corajoso, etc. É poder 
participar do desenvolvimento/crescimento de uma sociedade mais “Democrática”. 
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